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'Os cofres 
pú blicos 
constituem, 
então, refú-
gio seguro 
que esconde 
e ,acoberta a 
baixa produ-
tiVidade e o 
ekcesso de funcionários, ti-
tulares de empregos mas 
nem sempre de trabalho. 

O déficit operacional do 
setor público alcançou 
47% do PIB em 1983. As 
empresas estatais e os go-
vernos estaduais e munici-
pais foram os responsáveis 
per esse déficit, e em 1984, 
quando se prevê um supe-
rávit de 0,3% do PIB para o 
setor público como um to-
do, as empresas estatais 
apresentarão ainda um dé-
ficit de 1,2% do PIB. 

Adicionando-se ao déficit 
operacional em 1983 a rola-
g'pm da dívida interna, ve-
rificamos que as necessida-
des de financiamento do se-
tor público atingiram 
1 Ç9% do PIB em 1983. 

No período de 1980/82 o 
déficit do setor público e a 
dívida pública cresceram 
pelo simples fato de que o 
governo decidiu gastar aci-
ma de suas possibilidades e 
não desejou que o Banco 
Central financiasse todo o 
excesso de dispêndio go-
vernamental 

 
 atravéS da • 

emissão de moeda. 
Assim, o déficit público é 

resultado do excesso de dis-
pêndio das empresas esta- • 
tais; dos gastos igualmente 
excessivos dos governos fe-
deral, estaduais e munici-
pais; e de gastos federais 
com subsídios alocados iro 
orçamento monetário._  

dos investimentos totais). 
compromete o nível de pro-
dução e emprego no futuro, 
levando a taxas mais redu-
zidas de crescimento. 

O corte nos gastos de 
custeio (salários, manuten-
ção do aparato burocráti-
co) tem impacto quase nulo 
na taxa de crescimento fu-
tura, embora possa gerar 
menor demanda no presen-
te por bens e serviços. Es-
tes cortes são benéficos na 
medida em que envolvem a 
redução do desperdício, 
das mordomias e da folha .  

salarial. 
A grande vantagem em 

se cortarem gastos de 
custeio é que o investimen-
to do setor público não se 
reduz e, como a participa-
ção do Estado na economia 
diminui, o investimento do 
setor privado pode aumen-
tar, incentivando agora e 
no futuro o nível de produ-
ção e de emprego. 

* 
Como conclusão, ofereço 

à meditação dos senhores 
as seguintes sugestões: 

1. unificação dos orça-
mentos (monetário, fiscal e 
das estatais), sendo este 
orçamento único submeti-

- do ao Congresso. Atual-
mente, o orçamento fiscal, 
que representa menos de  

20% do total de gastos do 
setor público, depende do 
Congresso e é também o 
único a mostrar superávit. 

Os demais orçamentos 
são elaborados por crité-
rios o mais das vezes co-
nhecidos por reduzido gru-
po de tecnocratas, não sen-
do submetidos a um contro-
le social adequado. No or-
çamento monetário era 
tradição o estouro das me-
tas de expansão da base 
monetária, como forma de 
obter recursos adicionais 
para cobrir as despesas em 
excesso. 

Com três orçamentos e 
somente um submetido à 
votação, tem -se uma forma 
de não revelar à sociedade 
as verdadeiras dimensões-
e as prioridades embutidas 
nos gastos públicos. E a 
unificação dos orçamentos 
não se processa por dificul-
dade técnica, mas pela fal-
ta de vontade política, uma 
vez que, a partir daí, o go-
verno teria de se defrontar 
com a restrição de acomo-
dar os gastos à efetiva dis-
ponibilidade de recursos. 

O fato de se .unificarem 
os orçamentos e submetê-
los ao Congresso não ga-
rante, por si só, a conten-
ção do déficit público, mas 
possibilitaria um melhor  

controle dos gastos e os tor-
naria conheèidos para a so-
ciedade. 

Com a unifica ção,'os re-
presentantes da sociedade 
poderão exercer o seu di-
reito e responsabilidade de 
discutir e escolher de que 
maneira serão gastos os re-
cursos' públicos ou então 
sancionar, eles mesmos, a 
incompatibilidade aritmé-
tica de despesas em exces-
so às receitas disponíveis e, 
por extensão, o endivida-
mento interno e a inflação 
que consideram toleráveis. 

Transformar o Banco 
Central em um banco cen-
tral convencional e inde-
pendente, limitando-o a es-
tas funções. As suas opera-
ções de fomento devem ser 
transferidas para o orça-
mento fiscal. Adicional-
thente, reduzir o Banco do 
Brasil à categoria de banco 
comercial, extinguindo 
suas características de au-
toridade monetária que lhe 
são conferidas pela conta 
movimento junto ao Banco 
Central. 

Privatizar empresas 
estatais e proibir a criação 
de novas. 

Nos setores em que a pre-
sença do Estado é insubsti-
tuível (casos de infra-
estrutura básica e projetos  

de longo prazo de matura-
ção), devem-se implantar 
critérios mais realistas nas 
análises de seus projetos. 

Os projetos superdimen-
sionados e totalmente des-
vinculados de nossa reali-
dade econômica (como o 
nuclear, o siderúrgico e o 
da ferrovia do aço) foram 
implantados baseados em 
projeções excessivamente 
otimistas, sem nenhuma 
preocupação com custo e 
até mesmo com financia-
mento. Era comum prever 
o financiamento com "re-
cursos a definir". 

Liberalização e elimi-
nação da distorção do cré-
dito bancári6. As taxas ele-
vadas de juros não interes-
sam ao sistema bancário, 
pois, em parte, elas decor-
rem de forte contingencia-
mento de crédito e depósi-
tos compulsórios. A conces-
são de maior liberdade ao 

Isistem a bancário para a se-
leção de suas aplicações 
em termos de prazos e seto-
res de atividade econômica 
auxiliaria para a diversifi. 
cação do risco, provocando 
uma queda na taxa de ju-
ros. 

O cumprimento de um 
orçamento monetário rígi-
do e a eficiente redução do 
déficit público podem auxi- 

liar nesta direção. Haven-
do controle das fontes de 
emissão de moeda, as auto-
ridades podem praticar 
uma política creditícia , 
mais, liberal, reduzindo os 
níveis de aplicações com-
pulsórias e diminuindo gra-
dativamente o compulsório 
bancário. 

Finalmente, quero reite-
rar que só poderemos cons-
truir uma grande nação 
com talento e com muito 
trabalho. 

Não compreendo como 
poderemos -pretender liber-
dade econômica, livre ini-
ciativa e economia de mer-
cado sem cérebros desen-
volvidos para descobrir 
nossos próprios caminhos 
na busca de tecnologias 
avançadas, inclusive no 

. campo gerencial, e se não 
tivermos braços sadios pa-
ra a atividade produtiva, 
que cria e distribui rique-
zas. 

Somos uma nação jovem. 
Temos um longo caminho a 
percorrer, que será tanto , 
mais fácil quanto maior for 
a interação entre as forças 
vivas da nação. 
(A primeira parte foi publi- - 

cada ontem, dia 23.) 
(1 Presidente do conglome-

romento Bomerindus. 

As opçoes para á redução 
do déficit público limitam-
se entre a redução dos gas- • 
tos do governo e/ou o au-
mento da tributação. 

Esse aumento da tributa-
ção fará com que o setor 
público se aproprie de uma 
parcela ainda mais robusta 
da renda gerada no País, 
adquirindo maior propor-
ção dos bens e serviços pro-
duzidos e reduzindo a pou-
pança e o consumo. 

O corte nos gastos do se-
tor público, ao contrário, 
tende a reduzir o grau de 
estatização, mas os seus 
efeitos sobre a economia 
dependem muito da manei-
ra como serão realizados. 
A redução dos gastos-de in-
vestimento do setor público 
(que no Brasil atingem 60% 


